Comarca da Capital – 6ª Vara Cível
Juíza: Luciana de Oliveira Leal Halbritter
Processo nº 0214250-37.2009.8.19.0001 (2009.001.214851-5)
Processo nº 2009.001.214851-5 Trata-se de ação cautelar proposta por Mobilitá Comércio Indústria e Representações Ltda em face de ABN AMRO REAL S/A e BUDDEMEYER S/A em que a parte autora requer, liminarmente, a sustação dos efeitos do protesto da duplicata nº 2228391. Afirma que inexiste relação jurídica mercantil vinculada à duplicata nº 2228391 emitida pela segunda ré e levada a protesto pelo primeiro réu. Alega que as duplicatas das operações mercantis estão arroladas nos créditos sujeitos ao requerimento de recuperação judicial requerido pela autora. Acrescenta que a duplicata protestada se trata de cópia de outra já incluída no Plano de Recuperação Judicial. Assevera que sem êxito tentou resolver o problema. Protesta pela procedência do pedido. Acompanham a inicial os documentos de fls. 13/36. Deferida a sustação do protesto pela decisão de fl. 41. Devidamente citada, o primeiro réu ofertou contestação às fls. 53/59 alegando, em preliminar, ilegitimidade passiva. No mérito rechaça os argumentos da parte autora aduzindo que há fato exclusivo de terceiro, motivo pelo qual sua culpa deverá ser excluída. Nega haver vício na prestação de serviços. Assevera que ser o protesto lícito e inexistir danos morais no caso em exame. Pugna pela improcedência do pedido. Veio acompanhada dos documentos de fls. 60/66. Devidamente citada, a segunda ré não contestou conforme certidão de fls. 67. Réplica às fls. 68/77, rechaçando o teor da contestação. Instadas as partes a se manifestarem em provas, a parte autora o fez consoante fl. 80/81. Manifestando-se o primeiro réu como se vê de fl. 82/83. Processo nº 0038704-31.2010.8.19.0001 Trata-se de ação pelo rito ordinário proposta por Mobilitá Comércio Indústria e Representações Ltda em face de ABN AMRO REAL S/A e BUDDEMEYER S/A em que a parte autora requer a declaração de nulidade da duplicada simulada e a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais. Afirma que o segundo réu emitiu duplicata simulada nº 2228391 no valor de R$2.180,51 levada a protesto pelo primeiro réu. Alega que tentou sem êxito solucionar o ocorrido junto ao primeiro réu. Protesta pela procedência do pedido. Acompanham a inicial os documentos de fls. 11/29. Devidamente citada, o primeiro réu contestou às fls. 36/42 alegando, em preliminar, ilegitimidade passiva. No mérito nega haver vício na prestação de serviços do réu. Sustenta haver no caso em exame a Teoria da Causa Adequada. Assevera que não possui responsabilidade civil já que sua conduta é lícita e regular. Acrescenta que foi terceiro quem emitiu a duplicata mercantil em questão. Pugna pela improcedência do pedido. Veio acompanhada dos documentos de fls. 43/48. Devidamente citada, a segunda ré deixou de contestar como se depreende da certidão de fl. 50. Réplica às fls. 53/62, rechaçando o teor da contestação. Instadas as partes a se manifestarem em provas, somente a parte autora o fez consoante fl. 65/66. É o Relatório. Passo a decidir. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, na medida em que, ao atribuir ao primeiro réu o fato constitutivo de seu direito, a legitimidade a ele atribuída pelo autor se configura, sendo as demais questões próprias do mérito. Quanto a responsabilidade do primeiro réu, responde solidariamente pelo evento, perante o prejudicado com o protesto indevido, restando a discussão da real causa do fato para a relação entre os réus. Neste sentido o julgado que se segue e que bem ilustra o entendimento: 0028359-74.2008.8.19.0001 - APELACAO DES. ODETE KNAACK DE SOUZA - Julgamento: 02/08/2011 - NONA CAMARA CIVEL. APELAÇÃO CÍVEL. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. DUPLICATA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. ENDOSSO TRANSLATIVO. AO RECEBER O TÍTULO DE CRÉDITO, O BANCO RECEBEU TODOS OS DIREITOS A ELE INERENTES. DUPLICATA DESPROVIDA DE CAUSA DEBENDI, PORQUANTO FOI EMITIDA SEM LASTRO EM QUALQUER NEGÓCIO JURÍDICO FIRMADO PELA PARTE AUTORA. RESPONSABILIDADE DO BANCO CARACTERIZADA. O PROTESTO INDEVIDO PODERIA SER EVITADO SE FOSSE EXIGIDO DA EMPRESA SACADORA/CEDENTE O COMPROVANTE DE ENTREGA DE MERCADORIAS OU A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O QUE PODERIA SER FEITO MEDIANTE O SIMPLES REQUERIMENTO DA NOTA FISCAL DA MERCADORIA OU DO SERVIÇO QUE ENSEJOU A DUPLICATA. DANO MORAL CONFIGURADO. PESSOA JURÍDICA. SÚMULA 227, STJ. OFENSA À HONRA OBJETIVA. O PROTESTO INDEVIDO E O CONSEQUENTE CERCEAMENTO DO CRÉDITO DIANTE DA ILEGÍTIMA DIVULGAÇÃO DE FATOS DESABONADORES SÃO CONSIDERADAS CAUSAS DE DANOS NÃO PATRIMONIAIS. VALOR CONDENATÓRIO QUE SE AFIGURA EXCESSIVO, MERECENDO REDUÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Quanto ao débito questionado, o autor não o reconhece e os réus não comprovaram por nenhum meio a causa do título protestado, sendo certo que a duplicada deve necessariamente estar vinculada a negócio jurídico que lhe motive a emissão. Não comprovada a causa do título, ônus que competia aos réus, já que negado o contrato de fundo pelo autor, há que se acolher a pretensão de anulação das duplicatas e cancelamento dos protestos. O dano moral sofrido por pessoa jurídica se apresenta de modo diverso daquele sofrido pela pessoa física. Enquanto esta sofre aborrecimentos, transtornos, sofrimento físico e psicológico, aquela pode sofrer ofensas a sua honra, bom nome comercial, sua imagem. Assim, situações que por si sós acarretariam o dever de indenizar um presumível dano moral, quando vividas por pessoa física, somente se caracterizada a lesão ao bom nome da pessoa jurídica como conseqüência destas situações é que ter-se-á o dano moral, e conseqüente dever de indenizar. Neste sentido, tem-se o ensinamento do Des. Sérgio Cavalieri Filho, que explica em sua obra Programa de Responsabilidade Civil, p. 101, Malheiros, 3ª edição: ´A pessoa jurídica, embora não seja titular de honra subjetiva, que se caracteriza pela dignidade, decoro e auto-estima, é detentora da honra objetiva, fazendo jus à indenização por dano moral sempre que o seu bom nome, reputação ou imagem forem atingidos no meio comercial por algum ato ilícito.´ Assim, considerando-se que a parte autora não comprovou que os fatos narrados tenham efetivamente repercutido em sua honra objetiva, em sua imagem no meio comercial, em sua boa reputação no meio em que desenvolve suas atividades, não há que se falar em dever de indenizar. Improcede, portanto, nesta parte, o pedido. Isto posto, julgo procedentes em parte os pedidos para tornar definitiva a liminar deferida em sede cautelar, determinando o cancelamento do protesto da duplicata 2228391, e declarar a anulação da referida duplicata. Julgo improcedente o pedido de indenização por danos morais. Quanto ao processo cautelar, condeno os réus solidariamente em custas e honorários que arbitro em R$2.000,00 (dois mil reais). Quanto ao processo principal, custas pro rata e honorários compensados face a sucumbência recíproca. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 24.07.2013.
